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EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 004/2024
Processo Administrativo N° 036/2024


OBS: Considerando dificuldades no cadastramento dos itens no sistema, poderá haver diferenças entre o item cadastrado e o disposto neste instrumento, deverá prevalecer o descrito no Termo de Referência (ANEXO 1)
OBS: Será cadastrado somente um ITEM que corresponderá ao GRUPO ÚNICO.


OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de uniformes e malharia em geral para o Conselho Regional de Educação Física da 21ª Região – CREF21/MA. CÓDIGO UASG: 927873
REGRAMENTO: Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67/2021
SISTEMA	DE	OPERACIONALIZAÇÃO:	COMPRASNET
(https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp)
MODALIDADE: Dispensa eletrônica (art. 75, II, Lei nº 14.133/2021)
ÍNICIO DA ETAPA DE LANCES: automaticamente aberto pelo sistema para o envio de lances públicos a partir do dia 14/05/2024, a partir das 08:00h.
DURAÇÃO DA ETAPA DE LANCES: 6 (seis) horas, das 08:00h às 14:00h INTERVALO MÍNIMO ENTRE OS LANCES: R$ 0,10 (dez centavos) PROCEDIMENTO EXCLUSIVO PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP: Sim (LC 123/06)
CONDIÇÕES, SANÇÕES E DEMAIS OBRIGAÇÕES: Conforme Termo de Referência (ANEXO 1)
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: Conforme Termo de Referência.
ENVIO DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR: Prazo de 2 (duas) horas após solicitação formal.
DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA ESPECÍFICA: Conforme Termo de Referência.
ADJUDICAÇÃO: GLOBAL




09 de maio de 2024, São Luís – MA



Elizabete Alves Lima Agente de Contratações
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ANEXO I


TERMO DE REFERÊNCIA
Processo Administrativo nº 036/2024

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de confecção de uniformes e malharia em geral para o Conselho Regional de Educação Física da 21ª Região – CREF21/MA.
1.2. A entrega dos produtos será de acordo com a demanda, conforme descrições e quantitativos descritos na Ordem de Fornecimento.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação tem como objetivo principal a padronização visual dos colaboradores do Conselho Regional de Educação Física da 21ª Região – CREF21/MA, buscando a sua imediata identificação tanto dentro como fora das instalações do CREF21/MA.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTD
	VLR.
UNIT.
	VLR.
TOTAL

	







01
	CAMISA POLO MASCULINA FISCALIZAÇÃO; composta de 50%
algodão, 50% poliéster; tecido com gramatura de 200g/m2; tecido com armação do tipo malha piquet; em cor BRANCA E PRETA (METADE DE CADA COR); do tipo polo, com 2 botões; manga curta; com 01 bolso; com gola polo; acondicionada em saco plástico transparente. Tamanhos P, M, G, GG– a ser definido na solicitação.
Na parte da frente do lado superior, na altura do peito lado esquerdo (no bolso) a logo do CREF21/MA, “BORDADO”.
Na parte da frente do lado direito, na altura do peito direito o Brasão da República Federativa do Brasil, “BORDADO”.
Nas costas centralizada o nome “FISCALIZAÇÃO FEDERAL CREF21/MA (CREF21/MA abaixo de FISCALIZAÇÃO FEDERAL)”, “BORDADO”.
Na manga do braço direito, a Bandeira da República Federativa do Brasil.
Na manga do braço esquerdo, a Bandeira do Estado do Maranhão.
	







Und
	





12
	







R$ 86,50
	






R$ 1.038,00

	



02
	CAMISA POLO MASCULINA ADMINISTRAÇÃO; composta de
50% algodão, 50% poliéster; tecido com gramatura de 200g/m2; tecido com armação do tipo malha piquet; em cor BRANCA E PRETA (METADE DE CADA COR); do tipo polo, com 2 botões; manga curta; com 01 bolso; com gola polo; acondicionada em saco plástico transparente. Tamanhos P, M, G, GG– a ser definido na solicitação.
Na parte da frente do lado superior, na altura do peito lado esquerdo (no
bolso) a logo do CREF21/MA, “BORDADO”.
	



Und
	


70
	



R$ 86,50
	


R$ 6.055,00
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03
	CAMISA POLO FEMININA FISCALIZAÇÃO; composta de 50%
algodão, 50% poliéster; tecido com gramatura de 200g/m2; tecido com armação do tipo malha piquet; em cor BRANCA E PRETA (METADE DE CADA COR); do tipo polo, com 2 botões; manga curta; com 01 bolso; com gola pólo; acondicionada em saco plástico transparente. Tamanhos P, M, G, GG– a ser definido na solicitação.
Na parte da frente do lado superior, na altura do peito lado esquerdo (no bolso) a logo do CREF21/MA, “BORDADO”.
Na parte da frente do lado direito, na altura do peito direito o Brasão da República Federativa do Brasil, “BORDADO”.
Nas costas centralizada o nome “FISCALIZAÇÃO FEDERAL CREF21/MA (CREF21/MA abaixo de FISCALIZAÇÃO FEDERAL)”, “BORDADO”.
Na manga do braço direito, a Bandeira da República Federativa do Brasil.
Na manga do braço esquerdo, a Bandeira do Estado do Maranhão.
	







Und.
	





04
	







R$ 95,89
	







R$ 383,56

	



04
	CAMISA POLO FEMININA ADMINISTRAÇÃO; composta de 50%
algodão, 50% poliéster; tecido com gramatura de 200g/m2; tecido com armação do tipo malha piquet; em cor BRANCA E PRETA (METADE DE CADA COR); do tipo polo, com 2 botões; manga curta; com 01 bolso; com gola polo; acondicionada em saco plástico transparente. Tamanhos P, M, G, GG – a ser definido na solicitação.
Na parte da frente do lado superior, na altura do peito lado esquerdo (no
bolso) a logo do CREF21/MA, “BORDADO”.
	



Und
	


30
	



R$ 95,89
	


R$ 2.876,70

	
05
	CAMISA SOCIAL FEMININA. manga 3/4, material: cedromix (62% algodão 38%poliéster), gola redonda feminina, cor BRANCA, com logomarca pintada em plastisol no peito. Tamanhos P, M, G, GG – a ser
definido na solicitação.
	
Und.
	
30
	
R$ 132,28
	
R$ 3.968,40

	
06
	CAMISA SOCIAL MASCULINA. manga curta slim, material: cedorfio (67% algodão 33% poliéster), fechamento com botões, com logomarca pintada em plastisol no peito esquerdo, cor BRANCA. Tamanhos P, M,
G, GG – a ser definido na solicitação.
	
Und.
	
70
	
R$ 140,00
	
R$ 9.800,00

	
07
	VESTIDO SOCIAL FEMININO: tipo midi/tubinho, malha two-way, manga curta, na cor PRETA, com logomarca pintada em plastisol no peito esquerdo, sem decote e comprimento logo acima dos joelhos. Tamanhos
P, M, G, GG – a ser definido na solicitação.
	
Und.
	
20
	
R$ 134,60
	
R$ 2.692,00

	VALOR TOTAL DO GRUPO
	R$ 26.813,66




4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
4.1. O processo licitatório observará os fundamentos da Lei nº 14.133/21.

5. DA DOTAÇÃO E CUSTOS
5.1. A dotação orçamentária suficiente para adimplemento das parcelas da presente contratação deverá ser informada após consulta ao setor financeiro.
5.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 26.813,66 (vinte e seis mil, oitocentos e treze reais e sessenta e seis centavos).
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6. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
6.1. O (s) material (is) será (ão) aceito (s), da seguinte forma:
a) Provisoriamente, pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as especificações constantes no Termo de Referência.
b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias após verificação de qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação pelo setor técnico requisitante e pelo responsável do Almoxarifado. Os produtos deverão estar de acordo com as especificações constantes no Termo de referência e com a amostra apresentada no momento da aceitação da proposta (quando exigida).
Estando em conformidade com o contrato, será feita a atestação com a declaração e assinatura do responsável no verso da nota fiscal/fatura ou documento equivalente. A atestação caberá ao servidor ou fiscal previamente designada pela Administração para esse fim.
6.1. A Administração rejeitará, no todo ou em parte o bem ou serviço em desacordo com o contrato.
6.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7. CONDIÇÕES GERAIS DO FORNECIMENTO
7.1. Os produtos definidos neste Termo deverão ser novos e sem utilização anterior, com validade suficiente, originais e de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades, observando rigorosamente as características especificadas, devendo ser apresentados nas embalagens originais dos fabricantes, adequadas para proteger seu conteúdo contra danos durante o transporte até o local de entrega.
7.2. O contrato de fornecimento só estará caracterizado mediante a confirmação de recebimento do contrato, pelo fornecedor.
7.3. A ENTREGA DOS MATERIAIS DEVERÁ OCORRER NO PRAZO MÁXIMO
DE 15 (QUINZE) DIAS APÓS SOLICITAÇÃO FORMAL, ordem de fornecimento, a ser emitido pelo Gestor/Fiscal do contrato;
7.4. O fornecimento fica subordinado às quantidades e descrições dos produtos solicitados, devendo seu fornecimento ser realizado sob demanda.
7.5. Havendo desatendimento ou defeitos em geral, deverá o material ser SUBSTITUÍDO NO PRAZO MÁXIMO DE 7 (SETE) DIAS após a solicitação formal de substituição pelo Gestor/Fiscal do contrato.
7.6. A entrega dos produtos deverá ocorrer na Sede do CREF21/MA, sito na Av. Cel. Colares Moreira, Ed. São Luís Multiempresarial, Qd. 23, Lote 10 – Salas 1008/1009, Renascença II, CEP: 65.075-441, São Luís – MA.
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8. FORMA DE PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado após a solicitação que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, com apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente comprovada à regularidade fiscal da CONTRATADA, e, em caso de pendência, ficará suspenso até a efetiva comprovação da regularidade fiscal  ;
a) A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os itens e quantitativos fornecidos/prestados;
b) As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e neste caso o prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da reapresentação dos referidos documentos;
c) nenhum pagamento será efetuado aos adjudicatários enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do material.
8.2. O prazo para o pagamento será contado a partir da data em que for protocolada a Nota Fiscal/Recibo, após o devido atesto pelo responsável designado pela CONTRATANTE;
8.3. No caso de devolução da Nota Fiscal/Recibo para correção, o prazo de pagamento estipulado, passará a ser contado a partir da data de reapresentação dos referidos documentos.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. O Contrato ou Instrumento correlato oriundo deste Termo de Referência poderá ou não ser rescindido quando do descumprimento de norma legal, nos termos do art. 124 e seguintes da Lei 14.133/21.

10. DA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
10.1. Para realização do julgamento das propostas deverá ser observado inicialmente o cumprimento de todos os requisitos exigidos neste Termo de Referência.
10.2. A proposta mais vantajosa para contratação será aquela que apresentar o MENOR VALOR POR LOTE/GRUPO para o fardamento, dentro das especificações dos serviços contidas na Cláusula terceira, neste Termo de Referência.

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
11.1. Os itens, objeto desta licitação, a serem contratados serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por servidor designado pela portaria.
11.2. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração; não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.
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11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais.
11.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE.

12. DA ENTREGA DOS ITENS
12.1. Os produtos deverão ser entregues, na sede do Conselho Regional de Educação da 21ª Região – CREF/MA, sendo recebidos/conferidos pelo responsável pelo almoxarifado, no horário de expediente, devendo o fornecedor ou o transportador por ele contratado certificar-se antecipadamente quanto a feriados locais ou alterações nos horários de expediente.
12.2. Fica a cargo do fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga e movimentação do equipamento ou material do veículo até o local designado pelo servidor responsável pelo recebimento.
12.3. Quando da alteração de endereço, a empresa ganhadora deverá respeitar essa alteração, modificando o respectivo endereço para a entrega dos insumos e execução do serviço.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
13.1. A vigência do instrumento contratual decorrente da presente contratação será até 31 de dezembro de 2024.

14. DAS SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a Contratada que:
14.1.1. der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
14.1.2. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
14.1.3. não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo;
14.1.4. ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado;
14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.6. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
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significativos para a Contratante;
14.2.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);
14.2.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
14.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
14.2.6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando- a dos pagamentos a serem efetuados.
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou profissionais que:
14.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta
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do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DA QUALIFICAÇÃO ESPECÍFICA
15.1. São requisitos para contratação:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do direito público ou privado, que comprove que a licitante prestou serviços com características semelhantes ou equivalentes ao objeto;
b) Habilitação Jurídica, Habilitação Fiscal e Trabalhista, e Habilitação Econômico e Financeira, nos termos da Lei 14.133/21.
15.2. A análise da documentação será realizada inicialmente por intermédio do sistema SICAF, não havendo a documentação no referido sistema, será solicitado o envio da documentação por meio da plataforma de dispensa eletrônica, no prazo de 30 (trinta) minutos após solicitação formal.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. A Contratante terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos, que de alguma forma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados.
16.2. A(s) Contratada(s) manterá a Contratante livre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão.




São Luís - MA, 06 de maio de 2024.



Geliane Ferreira Cunha Assessor Administrativo

Aprovo o Termo de Referência.



Sandow de Jesus Goiabeira Feques Presidente CREF21/MA
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